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LEI COMPLEMENTAR N.º 513
DE 31 DE DEZEMBRO DE 2004.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N.º 3.750, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO E DISPÕE SOBRE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DE TRIBUTOS PARA O EXERCÍCIO 2005.

BETO MANSUR, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 31 de dezembro de 2004 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 513
Art. 1.º A alínea “e” do inciso I do artigo 11 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“ e) de estabelecimentos de ensino de educação infantil e/ou fundamental, mesmo quando instalados em imóveis alugados para essa finalidade, e que ponham a disposição da Prefeitura Municipal de Santos, vagas gratuitas, proporcionais ao valor do imposto dispensado, acrescido de mais duas vagas;” (NR)
Art. 2.° Fica acrescido ao artigo 11 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, o parágrafo 10, com a seguinte redação:

“§ 10. Para fazer jus a isenção, as  entidades referidas nas  alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h“, “i”, “ j” e “m” do inciso I deverão estar em dia com a escrituração fiscal e com os recolhimentos do ISSQN retido, na qualidade de tomadoras de serviços.” (AC)

Art. 3.° Fica acrescido ao artigo 11 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, o parágrafo 11, com a seguinte redação:

“§ 11. Os benefícios auferidos anteriormente à vigência deste parágrafo, perdurarão até a conclusão do curso pelos bolsistas já contemplados, ocasião em que cessará sua eficácia, nas condições estabelecidas em regulamento próprio.” (AC)
Art. 4.º O artigo 35 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa  a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 35. O deferimento do pedido de isenção para o primeiro exercício servirá para a instrução do pedido de renovação do benefício. 

§ 1.o  a renovação  da isenção para o exercício deverá  ser  solicitada, anualmente,  até  o último dia útil do mês de setembro, salvo nos casos de isenções cujo prazo para renovação esteja estabelecido em  dispositivo legal específico.
§ 2.º No caso de  comunicação falsa, além da perda do benefício e sem prejuízo de outras comunicações  cabíveis, será imposta ao beneficiário multa correspondente a 200% (duzentos por cento) do valor do imposto devido.
§ 3.º O beneficiário fica obrigado, sempre que solicitado, a comprovar perante a fiscalização  que  continua preenchendo os requisitos  e condições legais para usufruir  da isenção.

§ 4.º Para fazer jus à isenção, as  entidades  referidas nas  alíneas “b”, “c”, “d”, “e” e  “f”, do inciso II do artigo 33 deverão estar em dia com a escrituração fiscal e com os recolhimentos do ISSQN retido na qualidade de tomadoras de  serviços. 

§ 5.º A inobservância do disposto  neste artigo implicará revogação do benefício.” (NR)
Art. 5.º O caput do artigo 50 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 50. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer  Natureza  tem como fato gerador a prestação de serviços realizada dentro dos limites do Município de  Santos, constantes da lista  referida no parágrafo 4.º deste artigo, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante  do prestador.“ (NR)
Art. 6.º Fica revogado o parágrafo 5.º do artigo 50 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971.

Art. 7.º Os itens 7.21, 12.08, 12.13, 14.12, 14.13 e 31.01 da lista de serviços prevista no parágrafo 4.º do artigo 50 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar com a seguinte redação: 

	“7.21 
	pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais 
	2%”
(NR)

	“12.08
	Feiras, exposições congressos e congêneres 
	4%”
(NR)

	“12.13 
	produção mediante ou sem encomenda prévia, de eventos espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres  
	2%”
(NR)

	“14.12 
	funilaria e lanternagem
	2%”
(NR)

	“14.13 
	carpintaria e serralheria 
	2%”
(NR)

	“31.01
	serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações  e  congêneres 
	3%”
(NR)


Art. 8.º O inciso V do artigo 53 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“V – os estabelecimentos de ensino de educação infantil e/ou fundamental, de qualquer natureza que ponham à disposição do Município de Santos, vagas gratuitas, proporcionais ao valor do imposto dispensado, acrescido de mais 05 (cinco) vagas, na forma prevista em regulamento, aceito pela Secretaria Municipal de Educação, juntamente com o Conselho Municipal de Educação;” 

Art. 9º O inciso VII do artigo 53 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“VII - afiador de ferramentas, ajudante de transporte de cargas, ajustador mecânico, alfaiates, analista de crédito, arrumadeiras, artesãos, atendente, bailarinas, barbeiros, bilheteiro, bordadeiras, borracheiro, buteiro, cabeleireiras, calafate, calceiro, calistas, canteiros, carpinteiros, carregador, carrinheiros, carroceiro, caseador, cerzidor, chanfrador, cobrador, confeiteiro, copeiro, costureiras, cozinheiro, datilógrafos, depiladora, digitadores, doceiras, eletricista, encanadores, encadernador, encerador, engraxates, faxineiros, florista, funileiros, garçonetes, garçons, governanta, gráfico, garagista (guardador de veículos), jardineiros, ladrilheiro, laqueador, lavadeiras, lavadores de carro, lubrificador, lustrador, manicuros, manobreiro, maquinista, marceneiros, marmorista, mecânico, mecanógrafo, mecanotécnico, mimeografista, montador de móveis, mordomo, motorista de auto-socorro, motorista de transporte de carga de veículos de terceiros, motorista por conta de terceiros, motoqueiro de entrega, músicos, passadeiras, pedicuros, pedreiros, pescadores, pintores, plastificador, polidor, porteiro, professor, sapateiros, remendões, secretárias, serralheiros, servente, soldador, taquígrafos, tintureiros, torneiro mecânico, tricoteiras, vendedores ambulantes de bilhete de loteria, vendedores autônomos de lactobacilos vivos (leite fermentado) e vidraceiros e seus auxiliares, que trabalhem por conta própria, sem caráter empresarial e sem empregados.” (NR)
Art. 10. O parágrafo 7.º do artigo 53 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 7.º A isenção de que tratam os incisos II, III, IV, V, VI, IX, X, XI, XII  e XIII, deverá ser renovada, anualmente, e está condicionada à observância, pelas entidades neles referidas, dos seguintes requisitos:

a) manutenção de escrituração de suas receitas e despesas  em livros  revestidos de formalidades capazes de assegurar a sua exatidão;

b) manutenção de escrituração fiscal prevista no art. 70 desta lei;

c) adimplemento do recolhimento do imposto sobre serviços devido, na forma de retenção, pelos serviços que contratarem.” (NR)
Art. 11. Fica acrescido ao artigo 53 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, o parágrafo 8.º, com a seguinte redação: 

“§ 8.º O descumprimento das condições estabelecidas para a fruição dos incentivos fiscais implicará extinção dos benefícios concedidos, além da obrigação do recolhimento dos valores incentivados, na condição de responsável solidário, com os acréscimos e cominações cabíveis.”  (AC)
Art. 12. Fica acrescido ao artigo 53 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, o parágrafo 9.º, com a seguinte redação: 

“§ 9.º Os benefícios auferidos anteriormente à vigência deste parágrafo, perdurarão até a conclusão do curso pelos bolsistas já contemplados, ocasião em que cessará sua eficácia, nas condições estabelecidas em regulamento próprio.” (AC)
Art. 13. O inciso I, da tabela a que se refere o artigo 57 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

	“I 
	Artigo 50, § 4.º 

Subitens: 4.01,4.02, 4.06,4.07,4.08, 4.09, 4.10,4.11, 4.12, 4.13, 4.15, 4.16, 5.01, 7.01,7.03,7.20, 17.06, 17.09, 17.12, 17.14, 17.16, 17.17, 17.18, 17.19, 17.20, 17.21, 27.01, 29.01, 30.01, 35.01
	R$ 450,00 ( quatrocentos e  cinqüenta reais) anuais, por profissional habilitado, titular, sócio, empregado ou não e demais portadores de título universitário;” (NR)


Art. 14. O caput do artigo 58 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 58. Quando os serviços a que se referem os subitens 4.01, 4.02, 4.08, 4.09, 4.11, 4.12, 4.13, 4.15, 4.16, 5.01, 7.01, 17.14, 17.16 e 17.19 da lista de serviços constante do parágrafo 4.º do artigo 50 desta lei forem prestados por sociedades, estas ficarão sujeitas ao imposto, na forma do artigo anterior, calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da legislação aplicável.” (NR)
Art. 15. O parágrafo 1.º do artigo 58 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1.º O disposto neste artigo não se aplica às sociedades: 

a) em que exista sócio não habilitado para o exercício da profissão a que se a propõe a sociedade;

b) que exerçam atividade empresarial sujeita a arquivamento obrigatório no Registro Público de Empresas Mercantis; 

c) que tenham como sócio pessoa jurídica.”  (NR)
Art. 16. Ficam acrescidos os parágrafos 5.º, 6.º e 7.º ao artigo 60 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com as seguintes redações: 

“§ 5.º Para fins de retenção do Imposto sobre serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da  lista de serviços, o prestador dos serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções mediante apresentação do mapa e apuração do imposto sobre serviços – MAISS, devidamente vistado pela fiscalização tributária, para fins de apuração da receita tributável, na forma do regulamento.

§ 6.º Caso as informações a que se referem o parágrafo 5.º deste artigo não sejam fornecidas pelo prestador, o imposto incidirá sobre o preço, vedadas quaisquer deduções.
§ 7.º Para retenção do imposto na fonte deverá ser observado o disposto nesta lei e no regulamento.” (AC)
Art. 17. O inciso II do artigo 60 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“II – por quem seja responsável pela execução das obras referidas nos itens 7.02, 7.04, 7.05, 7.07 e 7.17 da lista de serviços, incluídos nesta responsabilidade os serviços  auxiliares  e as  subempreiteiras.” (NR)
Art. 18. Ficam acrescidos os parágrafos 4.º e 5.º ao artigo 63 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com as seguintes redações:

“§ 4.º A autoridade  fiscal poderá determinar a inscrição, de ofício,  para fins de controle do recolhimento do imposto, na forma do regulamento.  (AC)
§ 5.º O fiscal de tributos municipais ao constatar que determinado contribuinte cessou suas atividades, sem que tenha requerido a baixa da licença respectiva, poderá solicitar ao Chefe do Departamento da Receita, fundamentando o seu pedido, que a inscrição seja baixada de ofício, ato este que não implica quitação de quaisquer débitos de sua responsabilidade, porventura existentes.” (AC)
Art. 19. O artigo 70 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 70. O contribuinte ou responsável e os tomadores de serviços, salvo os referidos nos artigos 57 e 58, devem manter atualizada, para cada um dos estabelecimentos obrigados à inscrição, escrituração fiscal, destinada ao registro das prestações de serviços efetuados ou tomados, ainda que não tributadas. 

Parágrafo único. Os contribuintes inscritos no cadastro comercial do Município, que venham a contratar serviços, ficam obrigados a escriturar as notas fiscais dos serviços contratados, independentemente do local sede da empresa contratada.” (NR)
Art. 20. O artigo 72 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 72 - Os livros fiscais deverão ser impressos, anualmente, e arquivados por exercício.”  (NR)
Art. 21. O artigo 102 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 102. A taxa de licença para localização e funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, profissionais e similares tem como fato gerador o licenciamento obrigatório e o exercício regular do poder de polícia administrativa do Município, responsável pela fiscalização quanto as  posturas, sobre construções e edificações e as administrativas constantes de legislação municipal relativas à higiene, saúde, segurança, moralidade  e sossego públicos.
Parágrafo único. Os comerciantes industriais e profissionais estabelecidos ou não, inclusive os que comercializam nas feiras livres exceto os possuidores de barracas ou bancas com medida inferior a 2m2 (dois metros quadrados,) sem prejuízo dos preços fixados pelo Executivo, para ocupação da área em logradouro público.” (NR)
Art. 22. O inciso VII da nota 5 do artigo 105 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“VII – A empresa mercantil individual ou a pessoa jurídica legalmente enquadrada como microempresa (ME), nos termos da Lei Federal n.º 9.841, de 05 de outubro de 1999, terá desconto de 40% (quarenta por cento) sobre o valor da taxa de licença determinado na tabela I, a que se refere o artigo 105 desta lei, independentemente do ramo de atividade exercido pelo contribuinte.”  (NR)
Art. 23. O inciso X da nota 5 do artigo 105 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“X – A empresa mercantil individual ou a pessoa jurídica legalmente enquadrada como empresa de pequeno porte (EPP), nos termos da Lei Federal n.º 9.841, de 05 de outubro de 1999, terá desconto de 20% (vinte por cento) sobre o valor da taxa de licença determinado na tabela I, a que se refere o artigo 105 desta lei, independentemente do ramo de atividade exercido pelo contribuinte.” (NR)
Art. 24. O inciso XII da nota 5 do artigo 105 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“XII – a microempresa ou a empresa de pequeno porte que estiver inadimplente com a taxa de licença para localização e funcionamento relativa aos exercícios anteriores à data do protocolo do requerimento para concessão dos benefícios fiscais referidos nos incisos VIl e X desta nota, não estiver em dia com obrigação acessória estadual da entrega da Declaração do Simples, para empresa inscrita no cadastro estadual e não estiver em dia com os recolhimentos e escrituração fiscal do imposto sobre serviços até a data da solicitação, não terá direito ao correspondente desconto para o exercício fiscal subseqüente.” (NR)
Art. 25. O parágrafo 1.º do artigo 142 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 1.º Nos casos de licença para edificar, o recolhimento da taxa será mensal, vencendo-se a primeira parcela no ato da expedição do alvará e, as demais, no último dia útil dos meses subseqüentes até a solicitação de expedição de carta de habitação ou de baixa da obra, que deverá ser anexada ao corpo do processo respectivo.” (NR)
Art. 26. O parágrafo 2.º do artigo 142 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 2.º No caso de pagamento anual, o recolhimento da taxa será efetuado no ato da expedição do alvará e, nos demais casos, o vencimento ocorrerá no último dia útil do mês referente à expedição do alvará, seguindo-se assim, até a solicitação de expedição de carta de habitação ou de baixa da obra, que deverá ser anexada ao corpo do processo respectivo.” (NR)
Art. 27. A Tabela a que se refere o artigo 156 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“TAXA DE EXPEDIENTE 







     R$

1. Registro de firmas..............................................................................................................................isento
2. Busca em livros ou papéis arquivados, com ou sem informações precisas  sobre documento requerido ........isento 

3. Registro de ascensoristas (expedição)................................................................................................15,00

4. Certidão de tributos, multas municipais e de outra natureza............................................................isento

5. Requerimento, memorial, petição......................................................................................................15,00
6. recurso administrativo........................................................................................................................30,00
7. emissão de 2ª via de Nota de Empenho ............................................................................................ 20,00

8. vistoria de local para licença de localização e funcionamento......................................................... 25,00

9. consulta administrativa......................................................................................................................isento

10. emissão de 2ª via de aviso-recibo ou alvará de licença e funcionamento........................................15,00

11. alteração de nome do responsável ou da razão social de empresa licenciada................................isento

12. registro de sepultamento.................................................................................................................. 15,00

13. inscrição de fornecedor ...................................................................................................................15,00

14. segunda- via de recibo de protocolo............................................................................................... isento 

15. expedição avulsa de alvará de licença de localização e funcionamento......................................... 40,00
16. transferência de nome ou local de entrega, em aviso de imposto imobiliário e contribuição de melhoria.. ...isento

17. inscrição de responsável técnico (arquitetos, engenheiros e empresas), junto ao Departamento de Obras...40,00” (NR)
Art. 28. Fica acrescido parágrafo único, ao artigo 156 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação: 

“Parágrafo único.  Na transferência de contratos e concessões, o valor da taxa de expediente a ser  recolhida pelo contribuinte corresponderá ao valor estipulado no instrumento respectivo e, na omissão deste, o valor corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.” (AC)
Art. 29. A alínea “f” do parágrafo 1.º do artigo 158 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“f - Os requerimentos relativos à solicitação de licença para localização e funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, profissionais e similares, de alteração de local de funcionamento, alterações contratuais e de baixa de licença de estabelecimentos inscritos.” (NR)
Art. 30. Acrescenta o parágrafo 3.º ao artigo 182 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“§ 3.o Não serão conhecidos na instância administrativa os recursos referentes à impugnação de lançamentos já ajuizados.” (AC)

Art. 31. Os parágrafos 2.º e 3.º do artigo 221 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 2.o Ficam dispensados da cobrança judicial os débitos inscritos na dívida ativa, cujo valor atualizado seja igual ou inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais), ressalvados os relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano, cujo valor mínimo para ajuizamento fica estabelecido em R$ 200,00 (duzentos reais).

§ 3.º Fica o Poder Executivo autorizado a extinguir os créditos tributários inscritos na dívida ativa até o exercício de 2004, cujo valor atualizado seja igual ou inferior a R$ 200,00 (duzentos reais), excluídos os relativos à taxa de sinistro.”  (NR)
Art. 32. O requerimento para renovação do benefício fiscal aludido pelo artigo 11, parágrafo 3.º e artigo 13, parágrafo 4.º da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, para o exercício de 2005, excepcionalmente, poderá ser formulado até 31 de março de 2005.

Art. 33. Os valores de tributos, multas de qualquer natureza, taxas administrativas, preços públicos previstos na legislação municipal e não alterados por esta lei complementar serão monetariamente atualizados mediante aplicação do índice de 6,5 % (seis e meio por cento).

Art. 34. O Poder Executivo Municipal no prazo de 60 (sessenta) dias da sanção desta lei complementar atualizará o texto da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, Código Tributário do Município de Santos, republicando no Diário Oficial do Município.

Art. 35. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação. 

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 31 de dezembro de 2004.
BETO MANSUR

Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 31 de dezembro de 2004.

	
	ROBERTO M. DE LUCA DE O. RIBEIRO

Chefe do Departamento
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